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Autoriza o Poder Executivo ,a ,Adeclarar de 
Interesse Social para desapropnação fináveis 
particulares situados em Distritos das 
Subprefeituras da Sé, Mooca, Penha, Lapa, 
Ipiranga, Pinheiros e Santo Amaro, para a 
implantação de Programa Habitacional e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 	 9=' 

Artigo 1° - O Poder Executivo fica autorizado a declarar de interesse social para 
desapropriação, todos os imóveis particulares vazios, abandonados, com débitos 
tributários com o Município ou que não estejam cumprindo a função social .da 
propriedade, conforme previsto na vigente Cons -  ão Federal e no Estatuto 
das cidades, Lei Federal 10 257/01 e demalse ,  . 7. aplicável, para a 
implantação de Programa Habitacional na cidade de São" kig t , 

(43(4 O 
Artigo 2° - Os imóveis a serem desapropriados para a irriplftaçao e Programa 
Habitacional pelo Executivo são aquele'que;9.enquadrAdo-s numa da 
condições previstas no artigo 1° desta lei, estejam lbeaWelos na ubprefeit 
da Sé, nos Distritos da República, Sé, Bela Vista .,e b 1, Liberd 
Consolação, Santa Cecília e Bom Retiro; Subprefeitura da Mooca, nos Dist 
do Brás, Água Rasa, Mooca, Pari, Belém e Tatuapé; Subprefeitura da Penh 
Distrito da Penha; Subprefeitura da Lapa, nos Distritos da Lapa, Barra Fu 
Vila Leopoldina; Subprefeitura de Ipiranga, Distrito de Ipiranga; Subprefeitura 
de Pinheiros, no Distrito de Pinheiros; Subprefeitura de Santo Amaro, no 
Distrito de Santo Amaro. 

Artigo 3° - O Programa Habitacional a ser implantado nos imóveis objetos desta 
lei, deverá ser constituído por unidades habitacionais de interesse social e 
popular, visando atender as necessidades da população desse segmento sócio-
econômico na cidade. 

Artigo 4 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de . 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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Artigo 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

• 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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JUSTIFICATIVA 

A cidade de São Paulo, maior metrópole da América do Sul, hoje habitada por 
cerca de 12 milhões de pessoas, possui um déficit habitacional de cerca de 800 
mil imóveis, conforme dados da própria Secretaria Municipal da Habitação. 
Não por acaso, a maior parte dos habitantes que morreram em decorrência das 
intensas chuvas que tem atingido a capital desde o final do ano passado e com 
mais intensidade neste início de 2010, morreram por soterramento devido a 
deslizamento de terra sobre suas precárias residências, localizadas nos extremos 
da periferia da cidade, nas chamadas áreas de risco, assim denominadas por não 
ser possível sua ocupação por moradias, sendo áreas de encostas de monos com 
declives acentuados, beiras e várzeas de rios e córregos, ou áreas de preservação 
ambiental. 
Como é sabido, essas regiões periféricas da Capital não possuem quase 
nenhuma infra-estrutura, equipamentos e serviços urbanos públicos, como água 
encanada, rede coletora de esgoto, asfalto, iluminação pública, fornecimento 
regular de energia elétrica, hospitais, escolas, postos de saúde, segurança, 
parques, opções de cultura/lazer/recreação, transporte coletivo, etc. Apesar de 
todas essas carências, é enorme o contingente populacional que reside nessas 
precárias periferias. 
Por outro lado, áreas centrais da capital paulistana e outros bairros próximos ao 
centro, possuem toda a moderna infra-estrutura publica urbana que uma grande 
cidade deve ter, além de uma vasta gama de serviços de todos os tipos e ampl 
oferta de opções culturais e gastronômicas. Ocorre que, mesmo apresentan 
todas essas condições positivas à vida humana, essas áreas principalmente 
região do Centro, vem sofrendo nas últimas décadas um acelerado process 
esvaziamento humano, havendo no momento centenas de imóveis abandon 
nessa região, o que somente agrava a questão da segurança na cidade. Ess 
pode ser verificado pessoalmente por qualquer cidadão, basta fazer uma 
caminhada ou um passeio de carro por essas regiões centrais numa tarde de 
sábado após o encerramento das atividades comerciais ou durante o Domingo 
durante o dia e a noite para verificar a quase ausência de moradores nessas 
regiões. 
Estima-se que na cidade toda existem cerca de 420 mil imóveis desocupados, 
entre casas, edifícios e galpões e cerca de 20%, ou seja em torno de 80 mil 
desses imóveis poderiam ser reformados e transformados em habitações, 
conforme publicado em editorial do Jornal da Tarde de 03/02/2010. 
O objetivo desta lei é criar condições e estímulos para a reocupação humana do 
centro da capital paulistana e regiões adjacentes, tornando-a novamente um 
centro pujante, com muitas opções culturais, de lazer, comércio, recreação e 
gastronomia, como são as áreas centrais de todas as grandes cidades do mundo e 
evitando que a população que possui menos recursos financeiros tenha que se 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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fixar em regiões afastadas da capital, longe dos empregos e sem infra-estrutura 
adequada, o que acaba gerando a médio e longo prazo graves problemas sociais 
e gerando mais despesas para o Poder Público, que tem que atender essas 
demandas. 
Estes são os motivos pelos quais proponho este projeto de lei, o qual submeto 
apreciação e aprovação dos Nobres Pares, na certeza de dotarmos nossa cidad 
de um eficaz instrumento de justiça social. 

Sala das Comissões 

Às Comissões competentes. 

1 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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PL N° 0040/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto-lei n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 
- Lei n° 4.132, de 10 de setembro de 1962, que define os casos de desapropriação 
por interesse social e dispõe sobre sua aplicação; 
- Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, que 
regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais 
da política urbana e dá outras providências (cfr. art. 4°, inciso IV, "a" e § 1°, e art. 8°); 
- Lei Municipal n° 13.430, que institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de 
Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo (cfr. 
art. 13, art. 198,X, art. 199, III, arts. 200 e 203); 
- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementar ao Plano Diretor Estratégico, e dá outras providências ( cfr. art. 2°, 
incisos XXI e XXII,art. 18 e arts.136 e segs.). 

Cópia das leis acima indicadas acompanha a presente informação. 

Verifica-se que o art. 1° do projeto configura a hipótese prevista no precedente 
regimental n° 02/93 segundo o qual os projetos autorizativos impróprios serão 
restituídos ao autor, por manifestamente inconstitucionais, nos termos do art. 212, 
inciso I do Regimento Interno. 

Sugere-se o encaminhamento da presente propositura para ciência e manifestação do 
autor, bem como para consulta quanto ao interesse de, mediante requerimento "d", 
apresentar sugestão de substitutivo a ser apreciado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, no momento oportuno, sanando o vício apontado. 

v/- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0040-10 
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Presidência da República.... ler 
Casa Civil 	 Folha iv 

Subchefia para Assuntos Jurídicos prnr: 	p(k O 
son:, 

DECRETO-LEI N2  3.365. DE 21 DE JUNHO DE 1941. 
	R: 

a. • 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22 Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

• 
§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua 

utilização resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 2-9- Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 
preceder autorização legislativa. 

§ 32  È vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, 
cotas e direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de 
autorização do Govêrno Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por 
decreto do Presidente da República. (Incluído pelo Decreto-lei n 2  856, de 1969)  

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que 
exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização 
expressa, constante de lei ou contrato. 

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a 
• que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do 

serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais 
as indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

cl) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto-lei/De13365compilado.htm 	 12/3/2010 
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h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua rrielhor utilização ec 	tieá, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (RedaOão -dada.óela Lei io 	, de 
1999)  

4 ' 

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

	

	 ." 
Ca.995 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela 
natureza; 

I) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1 2  - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, 
inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas. (Incluído pela Lei n 2  6.602,  
de 1978)  

§ 22  - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende 
de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 
(Incluído pela Lei n 2  6.602, de 1978)  

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de 
menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n 2  9.785, de 1999)  

• 	Art. 62  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de 
cinco anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Vide 
Decreto-lei n2  9.282, de 1946)  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto-lei/De13365compilado.htm 	 12/3/2010 
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restrições decorrentes de atos do Poder Público. (Incluído pela Medida Provisória n12.183-56, de 2001  

5  Processo 	e 10 
DO PROCESSO JUDICIAL 	 l',,r1;1a G. 	r eira  

0O99 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se 
os autos suplementares. 

• Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
 técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 
do Código de Processo Civil, o juiz mandará imití-lo provisoriamente na posse dos bens; 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n 2  2.786, de 1956) 

§ 1 2  A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao impôsto predial; (Incluída pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; (Incluída pela Lei n2  2.786, de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; (Incluída pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originàlmente o valor cadastral e 
a valorização ou desvalorização posterior do imóvel. (Incluída pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

§ 22  A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n 2  2.786, de 
1956)  

§ 32  Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído 
pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. (Incluído pela Lei 
n2  11.977, de 2009)  

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo 
e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis 
por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o 
cálculo de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.183-56, de 2001)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto-lei/De13365compilado.htm 	 12/3/2010 



De13365compilado 	 Page 4 of 7 

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.183-56, de 2001) (Vide 'ADIN n 2  2.332-2) 

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de .utilização da terra e Cle 4  
eficiência na exploração iguais a zero. (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.183-56, de 2001)  Vid 
2.332-2) raf 

:3on-  re 

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordink,LjWA ie';11 t. e  z..) a ç':ão-p 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenizaçã or 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.183-56, de 2001)  

§ 42  Nas ações referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos 
a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) (Incluído pela 
Medida Provisória n 2  2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n 2  2.332-21 

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente 

• serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 12 de janeiro do exercício seguinte àquele em 
que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória 
n2  2.183-56, de 2001)  

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 
administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um 
propriedade autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da 
jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 
horas, independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á 
por precatória, se á mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto 
ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; 
qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, 
o juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do 
incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho 
saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o 
perito apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e 
julgamento. 

§ 1 2  O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis 
para a fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 
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Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para 
apresentação do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde I 
se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

z'othã 
gro, ocuet outra as  a cl loitciea re   

Sonil 413:;,5 S. Ferreira I 
Req. 100.996 

5-11  
Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 

instalados e em funcionamento. 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 

• terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

§ 1 2  Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas 
com autorização do expropriante. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n`-' 4.686, de 1965)  

§ 22  Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei rf 6.306, de 1978)  

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere 
o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, 
nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n 2  2.786, de 1956) 

§ 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará 
o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor 
da diferença, observado o disposto no § 42 do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os 
honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória 
n2  2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n 2  2.332-2)  

§ 22  A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará 
sujeita ao impôsto de lucro imobiliário. (Incluído pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

§ 320 disposto no § -IQ deste artigo se aplica: (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.183-56, de 2001)  

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.183-56, de 
2001)  

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. (Incluído pela 
Medida Provisória ri 2  2.183-56, de 2001)  

§ 4 O valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de 
cada ano, com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo 
período. (Incluído pela Medida Provisória ng 2.183-56, de 2001)  

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

§ 1 A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica 
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sujeita ao duplo grau de jurisdição. (Redação dada pela Lei n 2  6.071, de 1974) 

	 - 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), ob ENSP NLanrenci:ea 	F r  siti:Ii.rngí tipostono 
art. 839 do Código de Processo Civil. 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

• § 1 2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. (Incluído 
pela Lei n 11.977, de 2009)  

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de 
obrigações fiscais. (Incluído pela Lei n 2  11.977, de 2009i 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria.(Incluído 
Dela Lei n9  11.977, de 2009)  

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado 
pagamento prévio da indenização. 

§ l O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento 
bancário acreditado, a critério do juiz. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei ng 2.786, de 1956)  

§ 2Q O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, 
observado o processo estabelecido no art. 34. (Incluído pela Lei n 2  2.786, de 1956)  

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. È permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos 
não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de 
quaisquer informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto-lei/De13365compilado.htm 	 12/3/2010 



De13365compilado 	 Page 7 of 7 

pela superveniência destas. 	 g 

ProccE.,so 
Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forRràeio.a1á010e.63. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, nao s 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu 
processamento por forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados 
e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 120 2  da Independência e 532  da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

• 	Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.7.1941 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/decreto-lei/De13365compilado.htm 	 12/3/2010 



L4132 	 Page 1 of 2 

Presidência da República, 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos I 	14p ({•
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LEI N2  4.132, DE 10 DE SETEMBRO DE 1962. 

Define os casos de desapropriação por interesse 
social e dispõe sobre sua aplicação. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. 1 9  A desapropriação por interesse social será decretada para promover a justa distribuição da 
propriedade ou condicionar o seu uso ao bem estar social, na forma do art. 147 da Constituição Federal. 

Art. 29  Considera-se de interesse social: 

I - o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado sem correspondência com as necessidades 
de habitação, trabalho e consumo dos centros de população a que deve ou possa suprir por seu destino 
econômico; 

II - a instalação ou a intensificação das culturas nas áreas em cuja exploração não se obedeça a plano 
de zoneamento agrícola, VETADO; 

III - o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de povoamento e trabalho agrícola: 

IV - a manutenção de posseiros em terrenos urbanos onde, com a tolerância expressa ou tácita do 
proprietário, tenham construído sua habilitação, formando núcleos residenciais de mais de 10 (dez) famílias; 

V - a construção de casa populares; 

VI - as terras e águas suscetíveis de valorização extraordinária, pela conclusão de obras e serviços 
públicos, notadamente de saneamento, portos, transporte, eletrificação armazenamento de água e irrigação, 
no caso em que não sejam ditas áreas socialmente aproveitadas; 

VII - a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais de água e de reservas florestais. 

VIII - a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas características, sejam apropriados ao 
desenvolvimento de atividades turísticas. (Incluído pela Lei n 9  6.513, de 20.12.77)  

§ 1 9  O disposto no item I deste artigo só se aplicará nos casos de bens retirados de produção ou 
tratando-se de imóveis rurais cuja produção, por ineficientemente explorados, seja inferior à média da região, 
atendidas as condições naturais do seu solo e sua situação em relação aos mercados. 

§ 29  As necessidades de habitação, trabalho e consumo serão apuradas anualmente segundo a 
conjuntura e condições econômicas locais, cabendo o seu estudo e verificação às autoridades encarregadas 
de velar pelo bem estar e pelo abastecimento das respectivas populações. 

Art. 39  O expropriante tem o prazo de 2 (dois) anos, a partir da decretação da desapropriação por 
interesse social, para efetivar a aludida desapropriação e iniciar as providências de aproveitamento do bem 
expropriado. 

Parágrafo único. VETADO. 

Art. 49  Os bens desapropriados serão objeto de venda ou locação, a quem estiver em condições de dar-
lhes a destinação social prevista. 

Art. 59  No que esta lei for omissa aplicam-se as normas legais que regulam a desapropriação por 
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unidade pública, inclusive no tocante ao processo e à justa indenização devida ao proprietário. 

Art. 62  Revogam-se as disposições em contrário. 
i'.. .J.:;i .,::; if 

4 	 do Brasília, 10 de setembro de 1962; 141 2  da Independência e 742  da República. 	o 

( 
o 

Procesno ro° p 0 
Z.3.5riá Maria S. Fe i. eira 
Rçm. ioe . r,rj6 , 

..... ...., 

JOÃO GOULART 
Francisco Brochado da Rocha 
Hermes Lima 
Renato Costa Lima 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.11.1962 
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Mensagem de Veto n 2  730 
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 
, no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, 
de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre 
o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação 
à infra-estrutura urbana; 
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geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não 
utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 
vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão 
urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do 
Município e do território sob sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos 
gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os 
investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos 
sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a 
valorização de imóveis urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o 
meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do 
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas 
edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e 
unidades habitacionais; 

XVI — isonom ia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de 
empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse 
social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 
do bem-estar em âmbito nacional; 

saia Inffienge. Fs... 
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de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico e transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 
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b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos 
favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística pufa  fins de  Feguklr-i-zaçãe fundiária; (Incluído pela 
Medida 	Provisória 	Fi° 	459, 	de 	2009) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei ng 
11.977, de 2009)  

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n 9- 11.977, de 2009) 

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança 
(E IV). 

§ 1 2 0s instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é 
própria, observado o disposto nesta Lei. 

§ 22 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a 
concessão de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 
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32 0s instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte 
do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de 
comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Foltia r;" 

p 	 1° I  

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o 
parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para implementação da 
referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação 
dele decorrente; 

II— (VETADO) 

§ 22 0 proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da 
obrigação, devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do 
imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou 
administração; 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma 
prevista pelo inciso I. 

§ 42 0s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal 
competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal 
específica a que se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que 
o projeto aprovado compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da 
notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 
52-desta Lei, sem interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do 
caput do art. 52  desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta 
Lei, o Município procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco 
anos consecutivos. 
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Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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II - a intensificação da ocupação do solo condicionada à ampliação da capacidade de infra-
estrutura; 
III - a adequação das condiçõesde ocupação do sítio às características do meio físico, para 
impedir a deterioração e degeneração de áreas do Município; 
IV - a melhoria da paisagem urbana, a preservação dos sítios históricos, dos recursos 
naturais e, em especial, dos mananciais de abastecimento de água do Município; 
V - a recuperação de áreas degradadas ou deterioradas visando à melhoria do meio 
ambiente e das condições de habitabilidade; 
VI - o acesso à moradia digna, com a ampliação da oferta de habitação para as faixas de 
renda média e baixa; 
VII - a descentralização das fontes de emprego e o adensamento populacional das regiões 
com alto índice de oferta de trabalho; 
VIII - a regulamentação do parcelamento, uso e ocupação do solo de modo a incentivar a 

• 
ação dos agentes promotores de Habitação de Interesse Social (HIS) e Habitação do 
Mercado Popular (HMP), definidos nos incisos XIII, XIV e XXIV do artigo 146 desta lei; 
IX - a promoção e o desenvolvimento de um sistema de transporte coletivo não-poluente e 
o desestímulo do uso do transporte individual; 
X - a promoção de sistema de circulação e rede de transporte que assegure acessibilidade 
satisfatória a todas as regiões da Cidade. 
Art. 13 - Para os fins estabelecidos no artigo 182 da Constituição da República, não 
cumprem a função social da propriedade urbana, por não atender às exigências de 
ordenação da Cidade, terrenos ou glebas totalmente desocupados, ou onde o coeficiente de 
aproveitamento mínimo não tenha sido atingido, ressalvadas as exceções previstas nesta 
lei, sendo passíveis, sucessivamente, de parcelamento, edificação e utilização compulsórios, 
Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo e desapropriação com 
pagamentos em títulos, com base nos artigos 5 0 , 6°, 7° e 80  da Lei Federal 10.257, de 10 
de julho de 2001, Estatuto da Cidade. 
Parágrafo único - Os critérios de enquadramento dos imóveis não edificados, subutilizados 
ou não utilizados estão definidos nos artigos 200 e 201 desta lei, que disciplinam os 
instrumentos citados no "caput" deste artigo, e estabelecem as áreas do Município onde 
serão aplicados. 
TÍTULO II 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS: OBJETIVOS, DIRETRIZES E AÇÕES ESTRATÉGICAS 
CAPÍTULO I 

• DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
SEÇÃO I 
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
Art. 14 - É objetivo do Desenvolvimento Econômico e Social sintonizar o desenvolvimento 
econômico da Cidade e a sua polaridade como centro industrial, comercial e de serviços com 
o desenvolvimento social e cultural, a proteção ao meio ambiente, a configuração do espaço 
urbano pautado pelo interesse público e a busca da redução das desigualdades sociais e 
regionais presentes no Município. 
Parágrafo único - Para alcançar o objetivo descrito no "caput" deste artigo, o Município 
deverá articular-se com os demais municípios da Região Metropolitana de São Paulo e 
instâncias do governo estadual e federal. 
Art. 15 - São diretrizes do Desenvolvimento Econômico e Social: 
I - a desconcentração das atividades econômicas no Município; 
II - a orientação das ações econômicas municipais a partir de uma articulação metropolitana 
para a mediação e resolução dos problemas de natureza supra municipal; 
III - o desenvolvimento de relações nacionais e internacionais com associações e 
instituições multilaterais, bem como, com organismos governamentais de âmbito federal, 
estadual e municipal, no intuito de ampliar parcerias e convênios de interesse da Cidade e 
viabilizar financiamentos e programas de assistência técnica nacional e internacional; 
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§ 3 0  - A urbanização das favelas deverá respeitar normas e padrões urbanísticos especiais, 
definidos pelo Executivo. 
§ 40  - A urbanização deverá, em todas suas etapas, ser desenvolvida com a participação 
direta dos moradores e de suas diferentes formas de organização, quando houver. 
§ 50  - Os programas de urbanização deverão priorizar as áreas de risco, e estabelecer e 
tornar públicos os critérios e prioridades de atendimento. 
Art. 197 - As edificações e usos irregulares poderão ser regularizados com base em lei que 
contenha no mínimo: 
I - os requisitos técnicos, jurídicos e os procedimentos administrativos; 
II - as condições mínimas para garantir higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, podendo a Prefeitura exigir obras de adequação quando necessário; 
III - a exigência de anuência ou autorização dos órgãos competentes, quando se tratar de 
regularização em áreas de proteção e preservação ambiental, cultural, paisagística, dos 
mananciais, nos cones de aproximação dos aeroportos, e quando se tratar de instalações e 
equipamentos públicos, usos institucionais E4 segundo a legislação de uso e ocupação do 
solo vigente, Pólos Geradores de Tráfego e atividades sujeitas ao licenciamento ambiental. 
§ 1 0  - Não serão passíveis da regularização, além de outras situações estabelecidas em lei, 
as edificações que estejam localizadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que 
avancem sobre eles, e que estejam situadas em faixas não edificáveis junto a represas, 
lagos, lagoas, córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galerias, 
canalizações e linhas de transmissão de energia de alta tensão. 
§ 20  - Lei poderá prever a regularização mediante outorga onerosa, quando a área 
construída a regularizar resultar área construída computável superior à permitida pelo 
coeficiente de aproveitamento em vigor à época da construção. 
CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO URBANA E AMBIENTAL 
SEÇÃO I 
DOS INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS 
Art. 198 - Para o planejamento, controle, gestão e promoção do desenvolvimento urbano, o 
Município de São Paulo adotará, dentre outros, os instrumentos de política urbana que 
forem necessários, notadamente aqueles previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001 - Estatuto da Cidade e em consonância com as diretrizes contidas na Política 
Nacional do Meio Ambiente: 
I - disciplina do parcelamento, uso e da ocupação do solo; 

II - gestão orçamentária participativa; 
III - planos regionais; 
IV - planos locais de bairro; 
V - programas e projetos elaborados em nível local; 
VI - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU progressivo no tempo; 
VII - contribuição de melhoria; 
VIII - incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 
IX - desapropriação; 
X - servidão e limitações administrativas; 
XI - tombamento e inventários de imóveis, conjuntos urbanos, sítios urbanos ou rurais, 
acompanhados da definição das áreas envoltórias de proteção e instituição de zonas 
especiais de interesse social; 
XII - concessão urbanística; 
XIII - concessão de direito real de uso; 
XIV - concessão de uso especial para fim de moradia; 
XV - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
XVI - consórcio imobiliário; 
XVII - direito de superfície; 
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XVIII - usucapião especial de imóvel urbano; 
XIX - direito de preempção; 
XX - outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 
XXI - transferência do direito de construir; 
XXII - operações urbanas consorciadas; 
XXIII - regularização fundiária; 
XXIV - assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos 
favorecidos; 
XXV - referendo popular e plebiscito; 
XXVI - Relatórios de Impacto Ambiental e de Impacto de Vizinhança; 
XXVII - Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB; 
XXVIII - negociação e acordo de convivência; 
XXIX - licenciamento ambiental; 
XXX - avaliação dos impactos ambientais; 
XXXI - certificação ambiental; 
XXXII - Termo de Compromisso Ambiental; 
XXXIII - Termo de Ajustamento de Conduta; 
XXXIV - Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
XXXV - Plano de Circulação Viária e Transporte; 
XXXVI - estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 
XXXVII - incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de 
tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 
XXXVIII - criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 
Municipal, tais como áreas de proteção ambiental e reservas ecológicas; 
XXXIX - Sistema Municipal de Informações sobre o Meio Ambiente; 
XL - Relatório de Qualidade do Meio Ambiente; 
XLI - Zoneamento Ambiental. 
SEÇÃO II 
DOS INSTRUMENTOS INDUTORES DO USO SOCIAL DA PROPRIEDADE 
Art. 199 - O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 
I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 
Art. 200 - As áreas de aplicação de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são 
aquelas fixadas por esta lei, compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos 
termos do artigo 185 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade, ou não utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar 
melhor aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 
sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com pagamento 
em títulos, conforme disposições do artigo 5° a 8° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001 - Estatuto da Cidade. 
Parágrafo único - Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que trata este artigo 
propor ao Executivo o estabelecimento de Consórcio Imobiliário, conforme disposições do 
artigo 46 da Lei Federal citada no "caput" deste artigo. 
Art. 201 - São consideradas passíveis de parcelamento, edificação e utilização compulsórios 
os imóveis não edificados, subutilizados, ou não utilizados localizados nas ZEIS 2 e 3, 
descritas no Quadro no 14 e delimitadas no Mapa no 07 integrantes desta lei, os imóveis 
incluídos nas áreas de Operações Urbanas Consorciadas e Projetos Estratégicos eos imóveis 
inseridos nos perímetros dos distritos municipais Água Rasa, Alto de Pinheiros, Aricanduva, 
Artur Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bom Retiro, Brás, Butantã, Cambuci, Campo 
Belo, Carrão, Casa Verde, Consolação, Freguesia do Ó, Ipiranga, Itaim Bibi, Jabaquara, 
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Jaguara, Jaguaré, Jardim Paulista, Lapa, Liberdade, Limão, Mandaqui, Moema, Moóca, 
Morumbi, Pari, Penha, Perdizes, Pinheiros, Pirituba, Ponte Rasa, República, Santa Cecília, 
Santana, Santo Amaro, São Domingos, São Lucas, São Miguel Paulista, Sé, Tatuapé, 
Tucuruvi, Vila Andrade, Vila Formosa, Vila Guilherme, Vila Leopoldina, Vila Maria, Vila 
Mariana, Vila Matilde, Vila Medeiros, Vila Prudente, Vila Sônia. 
§ 1° - São considerados solo urbano não edificado, terrenos e glebas com área superior a 
250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados), onde o coeficiente de aproveitamento 
utilizado é igual a zero. 
§ 20 - São considerados solo urbano subutilizado, os terrenos e glebas com área superior a 
250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados), onde o coeficiente de aproveitamento 
não atingir o mínimo definido para o lote na zona onde se situam, excetuando: 
I - os imóveis utilizados como instalações de atividades econômicas que não necessitam de 
edificações para exercer suas finalidades; 
II - os imóveis utilizados como postos de abastecimento de veículos; 
III - os imóveis integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município. 
§ 30  - Os Planos Regionais definirão as condições e a localização em que os terrenos não 
edificados ou subutilizados ocupados por estacionamentos e outras atividades econômicas 
que não necessitam de edificação poderão ser considerados subutilizados, ficando sujeitos 
às penalidades impostas pelos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 desta lei. 
§ 40  - É considerado solo urbano não utilizado todo tipo de edificação nos distritos da Sé, 
República, Bom Retiro, Consolação, Brás, Liberdade, Cambuci, Pari, Santa Cecília e Bela 
Vista que tenham, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua área construída desocupada 
há mais de cinco anos, ressalvados os casos em que a desocupação decorra de 
impossibilidades jurídicas ou resultantes de pendências judiciais incidentes sobre o imóvel. 
§ 50  - Os Planos Regionais baseados neste Plano Diretor Estratégico poderão especificar 
novas áreas de parcelamento, edificação e utilização compulsórios. 
§ 6° - No caso das Operações Urbanas Consorciadas, as respectivas leis poderão determinar 
regras e prazos específicos para a aplicação do parcelamento, edificação e utilização 
compulsórios. 
§ 70 - Os imóveis nas condições a que se referem os parágrafos 1 0, 2° e 40  deste artigo 
serão identificados e seus proprietários notificados. 
§ 80  - Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de um ano a partir do 
recebimento da notificação, protocolizar pedido de aprovação e execução de parcelamento 
ou edificação. 
§ 90  - Os parcelamentos e edificações deverão ser iniciados no prazo máximo de dois anos 
a contar da aprovação do projeto. 
§ 10 - As edificações enquadradas no parágrafo 4 0  deste artigo deverão estar ocupadas no 
prazo máximo de um ano a partir do recebimento da notificação. 
Art. 202 - No caso de descumprimento das etapas e dos prazos estabelecidos no artigo 
anterior, o Município aplicará alíquotas progressivas de IPTU, majoradas anualmente, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos consecutivos até que o proprietário cumpra com a obrigação de 
parcelar, edificar ou utilizar conforme o caso. 
§ 1° - Lei específica baseada no artigo 7° da Lei Federal no 10.257/2001 - Estatuto da 
Cidade estabelecerá a gradação anual das alíquotas progressivas e a aplicação deste 
instituto. 
§ 20 - Caso a obrigação de parcelar, edificar e utilizar não esteja atendida no prazo de 5 
(cinco) anos o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a 
referida obrigação, garantida a aplicação da medida prevista no artigo 203 desta lei. 
§ 3 0  - É vedada a concessão de isenções ou de anistias relativas à tributação progressiva de 
que trata este artigo. 
Art. 203 - Decorridos os cinco anos de cobrança do IPTU progressivo no tempo sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação e utilização, o 
Município poderá proceder a desapropriação do imóvel com pagamento em títulos da dívida 
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pública. 
Parágrafo único - Lei baseada no artigo 8o da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 
- Estatuto da Cidade estabelecerá as condições para aplicação deste instituto. 
SEÇÃO III 
DO DIREITO DE PREEMPÇÃO 
Art. 204 - O Poder Público Municipal poderá exercer o direito de preempção para aquisição 
de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos 
artigos 25, 26 e 27 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 
Parágrafo único - O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público 
necessitar de áreas para: 
I - regularização fundiária; 
II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
III - constituição de reserva fundiária; 
IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse 
ambiental; 
VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 
Art. 205 - Os imóveis colocados à venda nas áreas de incidência do direito de preempção 
deverão ser necessariamente oferecidos ao Município, que terá preferência para aquisição 
pelo prazo de cinco anos. 
§ 1 0  - Estão incluídos nas áreas de que trata este artigo os imóveis necessários à 
implantação de parques e reservatórios relacionados e indicados no Quadro no 01 e Mapa 
no 01 integrantes desta lei. 
§ 20  - Os Planos Regionais poderão definir novas áreas para aplicação do direito de 
preempção. 
Art. 206 - O Executivo deverá notificar o proprietário do imóvel localizado em área 
delimitada para o exercício do direito de preempção, dentro do prazo de 30 dias a partir da 
vigência da lei que a delimitou. 
§ 1 0  - No caso de existência de terceiros interessados na compra do imóvel nas condições 
mencionadas no "caput", o proprietário deverá comunicar imediatamente, ao órgão 
competente, sua intenção de alienar onerosamente o imóvel. 
§ 20  - A declaração de intenção de alienar onerosamente o imóvel, deve ser apresentada 
com os seguintes documentos: 
I - proposta de compra apresentada pelo terceiro interessado na aquisição do imóvel, da 
qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade; 
II - endereço do proprietário, para recebimento de notificação e de outras comunicações; 
III - certidão de inteiro teor da matrícula do imóvel, expedida pelo cartório de registro de 
imóveis da circunscrição imobiliária competente; 
IV - declaração assinada pelo proprietário, sob as penas da lei, de que não incidem 
quaisquer encargos e ônus sobre o imóvel, inclusive os de natureza real, tributária ou 
executória. 
Art. 207 - Recebida a notificação a que se refere o artigo anterior, a Administração poderá 
manifestar, por escrito, dentro do prazo legal, o interesse em exercer a preferência para 
aquisição de imóvel. 
§ 1 0  - A Prefeitura fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou 
regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida, nos termos do artigo 
206 e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada. 
§ 20  - O decurso de prazo de trinta dias após a data de recebimento da notificação do 
proprietário sem a manifestação expressa da Prefeitura de que pretende exercer o direito de 
preferência faculta o proprietário a alienar onerosamente o seu imóvel ao proponente 
interessado nas condições da proposta apresentada sem prejuízo do direito da Prefeitura 
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Notas complem.: 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 	- 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalêmcia entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Art. 2°. Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões 

ficam assim definidas: 

I. área bruta é a área total de um determinado território, 

inclusive logradouros, áreas verdes e institucionais; 

II. área construída computável é a soma das áreas cobertas de 

todos os pavimentos de uma edificação, que são consideradas para o cálculo do 

coeficiente de aproveitamento; 

III. área construída não computável é a soma das áreas 

cobertas de uma edificação não •consideradas para o cálculo do coeficiente de 

aproveitamento; 

IV. área construída total é a soma das áreas cobertas de todos 

os pavimentos de uma edificação; 

V. área de utilização comum é a área que pode ser utilizada 

em comum por todos os proprietários de um condomínio edificado ou não, sendo 

livre o acesso e o uso, de forma comunitária; 

VI. área líquida de um determinado território urbanizado é a 

somatória das áreas dos lotes e glebas, excluídos os logradouros, as áreas verdes e 

institucionais; 

VII. área útil ou privativa é a área do imóvel, coberta ou 

descoberta, da qual um proprietário tem total domínio, de uso privativo e exclusivo; 

VIII. áreas de intervenção urbana são porções do território de 

especial interesse para o desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos 

específicos, nas quais poderão ser aplicados instrumentos de intervenção, previstos 

na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de 

regularização fundiária, execução de programas e projetos habitacionais de 

interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da 

expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e comunitários, criação de 

espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação ou 

proteção de outras áreas de interesse ambiental; 
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IX. benefício econômico agregado ao imóvel é a valorização 

do terreno decorrente da obtenção de Potencial Construtivo Adicional, de alteração 

de uso e de parâmetros urbanísticos; 

X. biodiversidade é o conjunto diversificado e integrado de 

todas as espécies de seres vivos existentes em determinada região ou época; 

XI. biota é o conjunto de todos os seres animais e vegetais de 

uma região; 

XII. centralidades lineares ou polares são áreas onde se 

pretende estimular a intensificação e diversificação dos usos do solo e a formação 

de pólos terciários, propiciando adensamento populacional; 

XIII. Certificado de Potencial Construtivo Adicional — CEPAC 

é uma forma de contrapartida financeira de outorga onerosa do potencial 

construtivo adicional, da alteração de uso e de parâmetros urbanísticos, para uso 

específico nas Operações Urbanas Consorciadas; 

XIV. Certidão de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo 

Adicional — Certidão emitida pelo Executivo Municipal com valor de face expresso 

em reais, visando à execução de programas habitacionais de interesse social e de 

urbanização das favelas de Heliópolis e Paraisópolis, localizadas, 

respectivamente, nas Áreas de Intervenção Urbana de Ipiranga-Heliópolis e de 

Vila Andrade-Paraisópolis; 

XV. coeficiente de aproveitamento bruto é a relação entre a 

área construída total de todas as edificações de uma área bruta e a própria área bruta; 

XVI. coeficiente de aproveitamento de uma área urbana é a 

relação entre a área construída total de uma zona, área de intervenção ou operação 

urbana e sua área bruta; 

XVII. coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área 

construída computável de uma edificação e a área total do lote ou gleba podendo 

ser: 
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a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuito 

inerente aos lotes ou glebas urbanos; 

b) máximo, que não pode ser ultrapassado; e 

c) mínimo, abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado 

subutilizado; 

XVIII. contrapartida financeira é o valor econômico, 

correspondente à outorga onerosa de potencial construtivo, de alteração de uso ou 

de parâmetros urbanísticos, a ser pago ao Poder Público pelo proprietário de 

imóvel, em espécie ou em Certificados de Potencial Adicional de Construção - 

CEPAC; 

XIX. corredores ecológicos é a faixa de vegetação natural ou 

semi-natural que liga áreas naturais preservadas possibilitando o fluxo de genes e o 

movimento da biota; 

XX. educação ambiental é o processo formativo do ser 

humano levando-o a conhecer o ambiente e a utilizar os recursos naturais de 

maneira racional e conservacionista; 

XXI. empreendimento de Habitação de Interesse Social 

(EHIS) é aquele que corresponde ao parcelamento do solo, uma edificação ou um 

conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à habitação de interesse 

social — HIS, com ou sem usos complementares; 

XXII. empreendimento em Zonas Especiais de Interesse 

Social (EZEIS) é o que contém destinação obrigatória de parte da área construída 

computável para Habitação de Interesse Social (HIS) e HMP; 

XXIII. empreendimento Habitacional de Mercado Popular — 

EHMP é aquele que corresponde ao parcelamento do solo, uma edificação ou um 

conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à habitação de mercado 

popular — HMP, com ou sem usos complementares; 

XXIV. estoque é o limite do potencial construtivo adicional, 

definido para zonas, microzonas, distritos, áreas de operação urbana ou de projetos 
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estratégicos, passível de ser adquirido, mediante outorga onerosa ou por outro 

mecanismo previsto em lei; 

XXV. gabarito de altura máxima de uma edificação é a 

distância entre o piso do pavimento térreo e o ponto mais alto da cobertura, 

excluídos o ático e a caixa d'água; 

XXVI. Habitação de Interesse Social - HIS é aquela 

destinada a famílias com renda igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos ou com 

capacidade de pagamento a ser definido, promoção pública ou conveniada com o 

Poder Público, com padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga 

de garagem e área útil de, no máximo, 50 m2 (cinqüenta metros quadrados), com 

possibilidade de ampliação quando as famílias beneficiadas estiverem envolvidas 

diretamente na produção das moradias; 

XXVII. Habitação de Mercado Popular - HMP é aquela 

destinada a famílias com renda igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos 

ou capacidade de pagamento a ser definida em lei específica, de promoção pública 

ou privada, com padrão de unidade habitacional com até dois sanitários, até uma 

vaga de garagem e área útil de, no máximo, 70m2 (setenta metros quadrados); 

XXVIII. índice de cobertura vegetal é a relação entre a área 

permeável coberta por vegetação e a área do lote; 

XXIX. mobiliário urbano é o conjunto de elementos, que 

podem ocupar o espaço público, destinados a funções urbanísticas de: circulação e 

transportes; ornamentação da paisagem e ambientação urbana; descanso e lazer; 

serviços de utilidade pública, comunicação e publicidade; atividade comercial; 

acessórios à infra-estrutura, sendo implantados por agentes públicos ou por ente 

privado autorizado pela municipalidade; 

XXX. outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de 

potencial construtivo adicional acima do resultante da aplicação do coeficiente de 

aproveitamento básico, até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento 
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Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 1° — O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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forem preservadas e mantidas como parte do sistema de áreas verdes do município, 

poderão transferir potencial construtivo virtual, nos termos do § 1° do artigo 169 e 

do inciso IV do artigo 219 do PDE. 

Subseção IV 

Das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 

Art. 136. Para efeito das exigências do inciso II dos artigos 

138, 139 e 140 enquadram-se especialmente nas definições de ZEIS os seguintes 

tipos de imóveis: 

I. os lotes e glebas não edificados; 

II. os terrenos ocupados por favela; 

III. os imóveis utilizados como cortiço; 

IV. as habitações coletivas precárias; 

V. os conjuntos habitacionais irregulares ocupados por 

moradores de baixa renda; 

VI. as edificações deterioradas; 

VII. os lotes e glebas com área superior a 250 m 2  (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) nos quais o coeficiente de aproveitamento não atingiu 

o mínimo defmido para a zona onde se situam, excetuados os terrenos utilizados por 

postos de abastecimento de veículos e por equipamentos urbanos de infraestrutura 

que não exijam edificações; 

VIII. as edificações em lotes ou glebas com área do terreno 

superior a 500m2  (quinhentos metros quadrados) e que tenham, no mínimo, 80% 

(oitenta por cento) de sua área construída desocupada há mais de cinco anos, 

excetuados os casos em que ações judiciais incidentes sobre o imóvel tenham 

impedido ou impeçam a ocupação; 

IX. os parcelamentos do solo e loteamentos irregulares 

ocupados por moradores de baixa renda. 
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Art. 137. Nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse 

Social - ZEIS, delimitados nos Mapas n° 04 e 07 anexos à Parte II desta lei e 

descritos nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, anexos 

desta lei, que substituem o Mapa 07 e o Quadro n° 14 do PDE, prevalecem, para 

efeito da disciplina de parcelamento uso e ocupação do solo, as disposições dos 

artigos 136 a 143 desta Subseção e quadros 2/h e 2/i anexos. 

Art. 138. Para fins do disposto nesta lei, estabelecem-se as 

seguintes disposições para os Planos de Urbanização das ZEIS: 

I. o Plano de Urbanização poderá abranger mais de um 

perímetro ou parcela da área da ZEIS; 

II. nas ZEIS cuja delimitação coincide com o perímetro de 

imóveis vazios regulares, fica dispensada a elaboração do Plano de Urbanização, 

aplicando-se a legislação específica de EHIS, EHMP, HIS e HMP. 

Art. 139. Nas ZEIS 1 e ZEIS 2, a construção de edificações, 

a instalação de usos e o parcelamento do solo deverão atender às seguintes 

disposições: 

I. nos imóveis já edificados anteriormente à aprovação do 

PDE e que não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei, 

aplicam-se conjuntamente para o caso de reformas com ou sem aumento de área, 

com ou sem mudança de uso: 

a) as exigências do quadro 2/j, anexo à Parte III desta lei, 

quanto às características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação dos lotes 

nas ZEIS 1 e 2; 

b) as exigências do quadro 2/i, anexo à Parte III desta lei, 

quanto às condições de instalação dos usos não residenciais nR permitidos nas ZEIS 

1 e2; 

II. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a aprovação de nova edificação ou de reforma, com ou sem 

aumento de área, com ou sem mudança de uso, deverá observar a destinação de: 



a) na ZEIS 1;no mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de 

área construída computável para HIS e HMP, garantindo o mínimo de 50% 

(cinqüenta por cento) do total de área construída computável para HIS e ficando os 

demais 30% (trinta por cento) para HIS ou HMP; 

b) na ZEIS 2, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do total de 

área construída computável para HIS e HMP, garantindo o mínimo de 40% 

(quarenta por cento) do total de área construída computável para HIS e ficando os 

demais 40% (quarenta por cento) para HIS ou HMP; 

III. nos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei, a porcentagem de 20% (vinte por cento) de área construída 

computável, complementar àquela destinada a HIS e HMP conforme disposto no 

inciso II do "caput" deste artigo, poderá ser destinada a outros usos, inclusive HMP, 

observadas as disposições das alíneas "a" e "h" do inciso I do "caput" deste artigo; 

IV. a produção de novas unidades de Habitação de Interesse 

Social e de Habitação do Mercado Popular deverá atender às disposições 

estabelecidas pela legislação especifica de EHIS, EHMP, HIS e HMP para as zonas 

de uso ZEIS 1 e2; 

V. nas áreas de favelas e de loteamentos irregulares e 

precários, a regularização do parcelamento do solo, bem como das edificações e 

usos pré-existentes, poderá observar as disposições do Plano de Urbanização 

específico aprovado para o local de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 

Executivo, quanto às características de aproveitamento, dimensionamento, 

ocupação dos lotes, e condições de instalação dos usos não residenciais, 

alternativamente à aplicação dos incisos I, III e IV deste artigo; 

VI. o coeficiente de aproveitamento mínimo é 0,2 (dois 

décimos); 

VII. o coeficiente de aproveitamento básico é 1,0 (hum); 



VIII. o coeficiente de aproveitamento máximo poderá atingir 

2,5 (dois e meio), excetuadas as Macrozonas de Proteção Ambiental definidas no 

PDE, onde o coeficiente máximo será de 1,0 (hum); 

IX. os novos parcelamentos do solo deverão observar: 

a) as disposições da legislação especifica de EHIS, EHMP, 

HIS e HMP, no caso dos imóveis que se enquadram nos tipos estabelecidos no 

artigo 136 desta lei; 

b) as disposições da Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 1981 

e da Lei n° 9.747, de 26 de outubro de 1984, no que couber, para os imóveis que 

não se enquadram nos tipos estabelecidos no artigo 136 desta lei. 

§ 10 - Excetuam-se da exigência estabelecida no inciso II do 

"caput” deste artigo: 

I. os lotes regulares não edificados que já apresentavam área 

igual ou inferior a 250 m2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados) na data da 

aprovação do PDE, desde que não sejam remembrados ultrapassando essa 

metragem; 

II. os terrenos públicos edificados ou não edificados 

destinados a áreas verdes e a equipamentos sociais de abastecimento, assistência 

social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança; 

III. os terrenos particulares edificados ou não edificados que 

vierem a ser destinados a equipamentos sociais desde que conveniados com o Poder 

Público enquanto permanecerem com essa destinação; 

IV. os terrenos particulares edificados ou não edificados com 

área de até 500 m2  (quinhentos metros quadrados) na data da aprovação do PDE 

destinados à instalação de templos religiosos, enquanto permanecer esta destinação. 

§ 20 - A demolição de edificação situada em lote com área 

superior a 250 m2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados) submeterá o imóvel à 

exigência de destinação de área construída computável para HIS e HMP, conforme 
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Câmara Municipal de São PF(71; o 
Vereador Francisco Chagas 

13- RDS 

REQUERIMENTO 	13- 00558/2011 

 

Requeiro, na forma regimental, que seja submetido à apreciação da Comissão de9 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA o substitutivo em anexo aok:' 

PL 4012010, de minha autoria. 

Sala das sessões. 

Gabinete Vereador Francisco Chagas —Viaduto Jacarel, 100, sala 611,6 °andar 
Bela Vista São Paulo — SP -CEP 01319-900, 

Telefone (11) 3396.4250 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Folha rr 14 

' Snoian° 	'2 dos Santos 

U°  

RF. 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Vereador Francisco Chagas 

Requerimento" d" 

SUBSTITUTIVO AO PL 40/2010 

Declara 	de 	Interesse 	Social 	para 
desapropriação imóveis particulares situados 
em Distritos das Subprefeituras da Sé, 
Mooca, Penha, Lapa, Ipiranga, Pinheiros e 
Santo Amaro, para a implantação de 
Programa Habitacional e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 10  - Ficam declarados de interesse social para desapropriação, todos os 
imóveis particulares vazios, abandonados, com débitos tributários com o 
Município ou que não estejam cumprindo a função social da propriedade, 
conforme previsto na vigente Constituição Federal e no Estatuto das Cidades, 
Lei Federal 10.257/01 e demais legislação aplicável, para a implantação de 
Programa Habitacional na cidade de São Paulo. 

Artigo 2° - Os imóveis a serem desapropriados para a implantação de Programa 
Habitacional são aqueles que, enquadrando-se numa das condições previstas no 
artigo 1° desta lei, estejam localizados na Subprefeitura da Sé, nos Distritos da 
República, Sé, Bela Vista, Cambuci, Liberdade, Consolação, Santa Cecília e 
Bom Retiro; Subprefeitura da Mooca, nos Distritos do Brás, Água Rasa, Mooca, 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 



Câmara Municipal de São Paulo 
Vereador Francisco Ch 	,;("4- 	rroc 

Ti, :  

V° 

SoJ gnge ri) os 
Pari, Belém e Tatuapé; Subprefeitura da Penha, no Dist 	 Santosrito c[R. q6 
Subprefeitura da Lapa, nos Distritos da Lapa, Barra Funda, Vila Leopoldina; 
Subprefeitura de Ipiranga, Distrito de Ipiranga; Subprefeitura de Pinheiros, no 
Distrito de Pinheiros; Subprefeitura de Santo Amaro, no Distrito de Santo 
Amaro. 

Artigo 3 0  - O Programa Habitacional a ser implantado nos imóveis objetos desta 
lei, deverá ser constituído por unidades habitacionais de interesse social e 
popular, visando atender as necessidades da população desse segmento sócio-
econômico na cidade. 

• Artigo 4° - O poder execitivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias 
contados da sua publicação. 

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

• 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 



Câmara Municipal de São Paulo 
Vereador Francisco Chagas 

4ç 	 'I:. proc. Folha n , _ 
to JUSTIFICATIVA 	n.  

oiw. art.e Reinorte 	untos 
A cidade de São Paulo, maior metrópole da América do Sul, mojeRja.4. 	

e o  

cerca de 12 milhões de pessoas, possui um déficit habitacional de cerca de 800 
mil imóveis, conforme dados da própria Secretaria Municipal da Habitação. 
Não por acaso, a maior parte dos habitantes que morreram em decorrência das 
intensas chuvas que tem atingido a capital desde o final do ano passado e com 
mais intensidade neste início de 2010, morreram por soterramento devido a 
deslizamento de terra sobre suas precárias residências, localizadas nos extremos 
da periferia da cidade, nas chamadas áreas de risco, assim denominadas por não 
ser possível sua ocupação por moradias, sendo áreas de encostas de morros com 

• 

	

	declives acentuados, beiras e várzeas de rios e córregos, ou áreas de preservação 
ambiental. 
Como é sabido, essas regiões periféricas da Capital não possuem quase 
nenhuma infra-estrutura, equipamentos e serviços urbanos públicos, como água 
encanada, rede coletora de esgoto, asfalto, iluminação pública, fornecimento 
regular de energia elétrica, hospitais, escolas, postos de saúde, segurança, 
parques, opções de cultura/lazer/recreação, transporte coletivo, etc. Apesar de 
todas essas carências, é enorme o contingente populacional que reside nessas 
precárias periferias. 
Por outro lado, áreas centrais da capital paulistana e outros bairros próximos ao 
centro, possuem toda a moderna infra-estrutura publica urbana que uma grande 
cidade deve ter, além de uma vasta gama de serviços de todos os tipos e ampla 
oferta de opções culturais e gastronômicas. Ocorre que, mesmo apresentando 
todas essas condições positivas à vida humana, essas áreas, principalmente na 
região do Centro, vem sofrendo nas últimas décadas um acelerado processo de 
esvaziamento humano, havendo no momento centenas de imóveis abandonados 
nessa região, o que somente agrava a questão da segurança na cidade. Esse fato 
pode ser verificado pessoalmente por qualquer cidadão, basta fazer uma 
caminhada ou um passeio de carro por essas regiões centrais numa tarde de 
sábado após o encerramento das atividades comerciais ou durante o Domingo 
durante o dia e a noite para verificar a quase ausência de moradores nessas 
regiões. 
Estima-se que na cidade toda existem cerca de 420 mil imóveis desocupados, 
entre casas, edifícios e galpões e cerca de 20%, ou seja em torno de 80 mil 
desses imóveis poderiam ser reformados e transformados em habitações, 
conforme publicado em editorial do Jornal da Tarde de 03/02/2010. 
O objetivo desta lei é criar condições e estímulos para a reocupação humana do 
centro da capital paulistana e regiões adjacentes, tornando-a novamente um 
centro pujante, com muitas opções culturais, de lazer, comércio, recreação e 
gastronomia, como são as áreas centrais de todas as grandes cidades do mundo e 
evitando que a população que possui menos recursos financeiros tenha que se 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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fixar em regiões afastadas da capital, longe dos empregos eswinginfrzaw, 	&nos 
adequada, o que acaba gerando a médio e longo prazo graves problefiattmat 
e gerando mais despesas para o Poder Público, que tem que atender essas 
demandas. 
Estes são os motivos pelos quais proponho este projeto de lei, o qual submeto a 
apreciação e aprovação dos Nobres Pares, na certeza de dotarmos nossa cidade 
de um eficaz instrumento de justiça social. 

Sala das Comissões 

Às Comissões competentes. 

Gabinete Vereador Francisco Chagas 
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REQUERIMENTO 

13 - RDS 

13- 00047/2013 

Eacte Lopes áltvérlo 
RF 11.393 -SGP-33 

Sr. Presidente, 

  

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Francisco Chagas 

PL 28/2009, PL 221/2009, PL 225/2009, PL 40/2010, PL 161/2010, PL 269/2010, 
PL 270/2010, PL 468/2010, PL 505/2010, PL 40/2011, PL 150/2011, PL 
453/2011, PL 522/2011, PL 523/2011, PL 524/2011, PL 606/2011, PL 619/2011, 
PL 620/2011, PL 45/2012, PL 238/2012, PR 06/2010, PR 11/2012. 

Sala das Sessões, em 

• 
inho 

Líder 	 PT 
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Sra. Supervisora, 

Viste Lopes SlivórIo 
RF 110393 SGP-33 

  

   

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0047/2013. 

07/03/2013 

SOLANGE RAINONE DO SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS ° 13-0047/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

17, 

r Âd.dma Cicone 
!1/4ss: sten t Pariarneir.as 

Registro 100.40f) 97.4 



44-r&-Zs-a-losa 
/ 	f 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação P rticipativa 
Em 

RF 

()b eL M. Ftfbefre 
Tôcntc6fr.d rnflh1tristIVO 

1+43'kwe W.r..-.:13F411417V-zrera 

- , 	' 	• 
rd 

ce, 	 uição, Justiça e 

/3 Em 4.() 	IV •  

••••• 	  

04." O %.2 ,6 pena n--ArstaçÁ•Ao é de 8 dias, 
nos ileTri do ü 3 '  de ux-: .i:go (33 do R.I. 

■ - -- - 	. , .--- _ --•. 

I-  : .--:!;;I;J : '¡.•,"i10 

A frAl 	A , . _26 • 014 1.6 C s 	C.,: 

• 

SAfDA: o? 

CÂMARA MU
'IiICIPIL DE SÃO PAULO 

sob n't 

Seguelm juntado(tii nes:a data !.:1frufnenk ■ fs) rubricada(s) A 	
e Um/ á inknánaçãq, 

Gabriel 	Ribe7r0 
Técnico17 . 

 ;:M 7 



• r? 	(dm 	tio 

Processo n°Ô 1 (i5 
Gabriel S. M. Ribeir 
RF. 11.317 — SGP-1 

CAIIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 	 p10040-10 
16- 00682/2013 

PARECER N° 	 JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0040/10. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que autoriza o 
Poder Executivo a declarar de Interesse Social para desapropriação imóveis particulares 
situados em Distritos das Subprefeituras da Sé, Mooca, Penha, Lapa, [piranga, Pinheiros e 
Santo Amaro, para a implantação de Programa Habitacional. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 
consoante será demonstrado. 

A declaração de interesse social, para fins de desapropriação encontra fundamento na Lei 
Federal n° 4.132/62, que define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe 
sobre sua aplicação. Mencione-se que a referida Lei prevê em seu texto, no art. 5°, a 
aplicação subsidiária das normas que regulam a desapropriação por utilidade pública, sendo 
que o Decreto Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, regulador da matéria, 
expressamente dispõe sobre a competência do Poder Legislativo para o tema, verbis: 

"Art. 8° O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da 
desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os atos 
necessários à sua efetivação." 

A propositura apresenta, ainda, a finalidade a ser dada aos imóveis declarados de interesse 
social, qual seja, a implantação de Programa Habitacional na cidade de São Paulo, 
finalidade esta expressamente contemplada pela referida Lei n° 4.132/62, consoante se 
verifica pelos artigos abaixo reproduzidos: 

"Art. 1° A desapropriação por interesse social será decretada para 
promover ajusta distribuição da propriedade ou condicionar o seu uso 
ao bem estar social, na forma do art. 147 da Constituição Federal. 

Art. 2° Considera-se de interesse social: 

V - a construção de casa populares;" 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10040-10 L 
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A propositura encontra-se amparada, ainda, nos artigos 13, inciso I e 37, "caput", da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, que estabelecem, respectivamente, a competência do 
Município para legislar sobre assuntos de interesse local e a inclusão da consequente 
iniciativa das leis a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao 
Prefeito e aos Cidadãos. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Em vista do exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do Substitutivo que segue, 
em atenção ao requerimento formulado pelo próprio autor da propositura às fls. 43/44: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0040/10. 

Declara de interesse social para desapropriação 
imóveis particulares situados em Distritos das 
Subprefeituras da Sé, Mooca, Penha, Lapa, 
lpiranga, Pinheiros e Santo Amaro, para a 
implantação de Programa Habitacional, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam declarados de interesse social para desapropriação, todos os imóveis 
particulares vazios, abandonados, com débitos tributários com o Município ou que não 
estejam cumprindo a função social da propriedade, conforme previsto na vigente 
Constituição Federal e no Estatuto das Cidades, Lei Federal 10.257/01 e demais legislação 
aplicável, para a implantação de Programa Habitacional na cidade de São Paulo. 

Art. 2° Os imóveis a serem desapropriados para a implantação de Programa Habitacional 
pelo Executivo são aqueles que, enquadrando-se numa das condições previstas no artigo 1° 
desta lei, estejam localizados na Subprefeitura da Sé, nos Distritos da República, Sé, Bela 
Vista, Cambuci, Liberdade, Consolação, Santa Cecília e Bom Retiro; Subprefeitura da 
Mooca, nos Distritos do Brás, Água Rasa, Mooca, Pari, Belém e Tatuapé; Subprefeitura da 
Penha, no Distrito da Penha; Subprefeitura da Lapa, nos Distritos da Lapa, Barra Funda, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.nov.br  
p10040-10 L 



EDUARDO TUMA 

SANDRA TAD U C. 

GO ART 

Folha n°__,_L—Í--Ç 
Processo n80/  — 	O 

Gabriel S. M. Ribe ro 
RF. 11.311 SGP-12 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10040-10 

Vila Leopoldina; Subprefeitura de lpiranga, Distrito de Ipiranga; Subprefeitura de Pinheiros, 
no Distrito de Pinheiros; Subprefeitura de Santo Amaro, no Distrito de Santo Amaro. 

Art. 3° O Programa Habitacional a ser implantado nos imóveis objetos desta Lei, deverá ser 

constituído por unidades habitacionais de interesse social e popular, visando atender as 
necessidades da população desse segmento socioeconômico na cidade. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

7 Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaç" o Participativa, em CO 05 —  (1 
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